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Deficiente físico - Aprovação em concurso público 
- Exame pré-admissional realizado por médicos 

do trabalho - Inaptidão para o exercício da função 
- Ausência de motivação - Negativa de posse 

- Inobservância do art. 43 do Decreto 3.298/99 - 
Necessidade de avaliação de aptidão por equipe 

multifuncional durante o estágio probatório - 
Violação de direito líquido e certo - Segurança 

parcialmente concedida

Ementa: Reexame necessário e apelação cível. Mandado 
de segurança. Aprovação e nomeação em concurso 
público. Deficiência comprovada. Aptidão avaliada 
com inobservância dos preceitos do art. 43 do Decreto 
nº 3.298/99. Perícia realizada antes do estágio proba-
tório. Existência de direito líquido e certo. Ato ilegal. 

- O exame de aptidão do deficiente físico aprovado em 
concurso público deve ser realizado por equipe multi-
profissional composta de três profissionais capacitados e 
atuantes nas áreas das deficiências em questão, sendo 
um deles médico, e três profissionais integrantes da 
carreira almejada pelo candidato, conforme estabelece 
o art. 43 do Decreto nº 3.298/99, que regulamentou a 
Lei nº 7.853/89.

- O evidente descumprimento da norma de regência refe-
rida, que exclui o candidato aprovado para o respectivo 
cargo público, configura flagrante ofensa ao princípio da 
legalidade e conduz a sua invalidação.

- É assegurado ao candidato aprovado em vaga desti-
nada aos portadores de deficiência física que a sua 
avaliação de compatibilidade no desempenho das atri-
buições do cargo seja realizada pela equipe multiprofis-
sional e durante o estágio probatório.

- Cumpre à Administração Pública proceder à avaliação 
de que trata o § 2º do art. 43 do Decreto nº 3.298/99 
durante o período de estágio probatório do candidato.

triste e envergonhado com o resultado do exame”, e que, 
a despeito da inexistência do vínculo biológico, “seu amor 
pela criança continuará o mesmo”. Disse, mais, que “já 
conversou com E. e disse a ela que não é o seu pai bioló-
gico, mas será sempre o seu pai de coração” (f. 32).

Tais palavras são verdadeira expressão do que 
se denomina “paternidade socioafetiva”, baseada na 
relação de afeto e amor, e traduzem o reconhecimento, 
pelo próprio apelante, de que tem a E.H.S. como se sua 
filha fosse, a despeito da ausência de vínculo genético. 
E isso, no caso dos autos, é o tanto quanto basta para 
afastar a pretensão negatória, já que, conforme acima 
esposado, a paternidade baseada na socioafetividade 
merece a mesma proteção daquela fundada no vínculo 
genético, no atual paradigma do Direito de Família 
Constitucional. 

Destarte, restando comprovado que, por mais de 
sete anos, o autor criou e educou a menor, ora apelada, 
como se sua filha biológica fosse, e que, mesmo depois 
do descobrimento da verdade genética, tais laços de 
afetividade permaneceram incólumes, não se pode negar 
a existência da paternidade, caracterizada, in casu, pela 
posse do estado de filho. 

Nesse sentido, o recente julgado do Superior 
Tribunal de Justiça: 

Direito de família. Ação negatória de paternidade. Exame de 
DNA negativo. Reconhecimento de paternidade socioafetiva. 
Improcedência do pedido.
1. Em conformidade com os princípios do Código Civil de 
2002 e da Constituição Federal de 1988, o êxito em ação 
negatória de paternidade depende da demonstração, a um só 
tempo, da inexistência de origem biológica e também de que 
não tenha sido constituído o estado de filiação, fortemente 
marcado pelas relações socioafetivas e edificado na convi-
vência familiar. Vale dizer que a pretensão voltada à impug-
nação da paternidade não pode prosperar, quando fundada 
apenas na origem genética, mas em aberto conflito com a 
paternidade socioafetiva.
2. No caso, as instâncias ordinárias reconheceram a paterni-
dade socioafetiva (ou a posse do estado de filiação), desde 
sempre existente entre o autor e as requeridas. Assim, se a 
declaração realizada pelo autor por ocasião do registro foi 
uma inverdade no que concerne à origem genética, certa-
mente não o foi no que toca ao desígnio de estabelecer com 
as então infantes vínculos afetivos próprios do estado de filho, 
verdade em si bastante à manutenção do registro de nasci-
mento e ao afastamento da alegação de falsidade ou erro.
3. Recurso especial não provido (REsp 1059214/RS, 
Rel. Ministro Luís Felipe Salomão, Quarta Turma, j. em 
16.02.2012, DJe de 12.03.2012.).

Ressalte-se, por fim, que o estado de beligerância 
aparentemente instalado entre o autor e a genitora da 
menor, sugerido em várias passagens do processo (f. 32, 
última frase; f. 69, três últimos parágrafos; f. 70, antepe-
núltimo parágrafo), notadamente em torno de questões 
patrimoniais, não pode servir de motivo legítimo à preten-
dida exclusão da paternidade. Essa circunstância, envol-
vendo o apelante e a mãe da criança, em nada interfere 

no afeto paterno-filial, que se encontra comprovada-
mente preservado, no caso dos autos. 

Irretocável, pois, a r. sentença. 
Com essas considerações, nego provimento 

ao recurso.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES GERALDO AUGUSTO e VANESSA 
VERDOLIM HUDSON ANDRADE.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
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e atuantes nas áreas das deficiências em questão, sendo 
um deles médico. Relata que a Prefeita Municipal de 
Barbacena, no dia 09.04.2011, empossou os profes-
sores aprovados para o cargo de Professor P1, porém a 
impetrante não foi empossada. Por fim, afirmou que existe 
o direito líquido e certo, pois foi aprovada no certame. 
Requereu, com pedido liminar, a segurança para que a 
Prefeita Municipal proceda à sua posse para o cargo de 
Professor P1 e os benefícios da justiça gratuita.

A inicial de f. 02/09 é acompanhada de documentos 
de f. 11/107.

Ocorreu o aditamento da inicial para a inclusão do 
Município de Barbacena-MG no polo passivo (f. 10).

A liminar foi indeferida (f. 115/116).
Nas informações, a autoridade coatora afirmou que 

não houve ato ilegal ou abusivo responsável por violar 
direito líquido e certo. Dissertou que a deficiência da 
impetrante, incapacidade funcional de cerca de 70% dos 
movimentos finos da mão direita, a torna inapta para as 
funções de regência de classe. Relatou que o cargo de 
Professor P1 possui como importantes funções o auxílio 
a alunos na escrita e o desenvolvimento de atividades no 
quadro, tarefas que ficariam prejudicadas para a reque-
rente, devido à sua deficiência. Ressaltou que as funções 
exercidas pela impetrante na Escola Estadual onde ela 
trabalha são de apoio pedagógico, não realizadas dentro 
da sala de aula (f. 120/140).

O Ministério Público opinou pela denegação da 
segurança (f. 144/151).

A sentença de f. 153/166 concedeu a segurança 
para determinar que a impetrada mantenha o ato de 
nomeação da impetrante e proceda à sua posse no 
cargo, no prazo de 5 dias, aos fundamentos de que os 
laudos que concluíram pela inaptidão da impetrante 
não foram elaborados em observância ao art. 43 do 
Decreto 3.298/99, pois foram realizados somente por 
dois médicos, e a compatibilidade entre a deficiência e 
o cargo deveria ser avaliada durante o estágio proba-
tório; afirmou que uma pessoa que possui a deficiência 
em questão é capaz de exercer a profissão de professora.

Irresignado, o Município de Barbacena interpôs 
recurso de apelação, com os argumentos de que o ato 
administrativo foi legal e não existiu violação de direito 
líquido e certo, pois a apelada não tomou posse e existe 
incompatibilidade entre o cargo e a sua deficiência. 
Pugna pela reforma da sentença (f. 170/180).

Nas contrarrazões, a apelada reafirma os argu-
mentos e defende a manutenção da sentença. (f.189/193)

O Ministério Público deu parecer favorável à 
concessão da segurança (f. 200/204).

É o relatório.
Trata-se de reexame necessário e recurso de 

apelação interposto pelo Município de Barbacena, em 
face da sentença que concedeu a segurança para a 

APELAÇÃO CÍVEL/REEXAME NECESSÁRIO Nº 1.0056.
11.007690-0/001 - Comarca de Barbacena - Remetente: 
Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Barbacena 
- Apelante: Município de Barbacena - Apelada: Marize 
Fagundes Furtado - Autoridade coatora: Prefeito Municipal 
de Barbacena - Relator: DES. VERSIANI PENNA 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimi-
dade, EM REFORMAR PARCIALMENTE A SENTENÇA, 
NO REEXAME NECESSÁRIO. PREJUDICADO O 
RECURSO VOLUNTÁRIO.

Belo Horizonte, 26 de abril de 2012. - Versiani 
Penna - Relator.

Notas taquigráficas

DES. VERSIANI PENNA (Relator) - Relatório.
Trata-se de mandado de segurança impetrado 

por Marize Fagundes Furtado contra atos da Prefeita 
Municipal de Barbacena.

Consta dos autos que a impetrante se inscreveu em 
concurso público municipal para o provimento efetivo de 
cargos para o Município de Barbacena. O cargo visado 
pela autora era de Professor P1, e a inscrição foi realizada 
para concorrer a uma das vagas destinadas aos porta-
dores de necessidades especiais. O edital previa que o 
candidato com necessidades especiais deveria encami-
nhar um laudo médico descrevendo a doença acome-
tida. Afirmou a impetrante que cumpriu a determinação e 
posteriormente foi aprovada no certame. Relatou que em 
janeiro de 2011 lhe foi encaminhado documento convo-
cando-a para assumir a vaga na posição de contratada a 
partir de 1º.02.2011, até que o concurso fosse homolo-
gado e houvesse a sua nomeação. 

Em 25.01.2011, a impetrante foi submetida à 
perícia médica, realizada pelos médicos do trabalho do 
Município, os quais concluíram pela sua inaptidão para 
o exercício do cargo, sendo que, no dia 09.02.2011, 
lhe foi encaminhado o ofício nº 045/2011-CUS/SME, 
instruído com cópias do laudo médico e Parecer Jurídico 
nº 015/2011 da Advocacia-Geral do Município, que se 
postou pela impossibilidade de a impetrante assumir o 
cargo de Professor P1. 

Argumentou que a perícia realizada na Medicina 
do Trabalho do Município não esclareceu o porquê da 
inaptidão e os médicos não são especialistas na área de 
neurologia. Relatou que é professora da Escola Estadual 
Bias Fortes, onde exerce a função de regente de classe, 
apesar de sua deficiência. Dissertou que o Decreto 
nº 3.298/99 dispõe que, no caso de candidatos porta-
dores de deficiência aprovados em concurso público, a 
perícia será realizada apenas durante o estágio proba-
tório e com equipe multifuncional composta de 3 profis-
sionais da carreira almejada e 3 profissionais capacitados 
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a Administração a responsabilidade em promover sua inte-
gração social. 
2. Nessa linha, a Lei nº 7.853/89 estabelece as regras gerais 
sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência e sua inte-
gração social, determinando a promoção de ações eficazes 
que propiciem a inserção, nos setores público e privado, de 
pessoas portadoras de deficiência.
3. No caso dos autos, o candidato aprovado em concurso para 
o cargo de médico do trabalho foi excluído do certame após 
exame médico admissional, que atestou a incompatibilidade 
entre as atribuições do cargo e a deficiência apresentada.
4. Entretanto, o Decreto nº 3.298/99, que vem regula-
mentar a Lei nº 7.853/89 e instituir a Política Nacional para a 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, assegura ao 
candidato aprovado em vaga destinada aos portadores de 
deficiência física que o exame da compatibilidade no desem-
penho das atribuições do cargo seja realizada por equipe 
multiprofissional, durante o estágio probatório.
5. Recurso especial provido para assegurar a permanência 
do recorrente no concurso de médico do trabalho promovido 
pelo Município de Curitiba. (STJ - REsp 1179987/PR - Rel. 
Min. Jorge Mussi - DJ de 13.09.2011.)

Cumpre ressaltar que o laudo que concluiu pela 
inaptidão da requerente apenas constatou a deficiência, 
mas não especificou o motivo pelo qual ela inviabilizaria 
o exercício da função. De certo a motivação é requisito 
indispensável ao ato administrativo e a falta desta torna 
o ato ilegal. 

Aliás, este egrégio Tribunal de Justiça já decidiu:

Mandado de segurança. Deficiente físico. Aprovação em 
concurso público. Deficiência comprovada. Exame pré-admis-
sional. Inaptidão. Falta de fundamentação. Impossibilidade. 
1 - Uma vez comprovada a deficiência física do candidato 
aprovado em concurso público, exame pré-admissional sem 
fundamentação não tem o condão de afastá-lo do cargo 
para o qual foi designado. 2 - Sentença confirmada, em 
reexame necessário, prejudicado o recurso voluntário. (TJMG 
- Apelação Cível nº 1.0518.02.023999-3/001 - Rel. Des. 
Nilson Reis - DJ de 23.10.2007.)

Dessarte, não resta dúvida de que o ato administra-
tivo que impediu a impetrante de tomar posse foi ilegal, 
como adequadamente concluiu o douto Magistrado de 
1º grau. 

Por outro lado, malgrado esteja evidente o direito 
líquido e certo da impetrante de tomar posse no cargo 
para o qual ela foi aprovada, não se pode afastar da 
Administração o seu poder-dever de avaliá-la durante 
o estágio probatório, conforme determina a norma 
de regência (§ 2º do art. 43 do Decreto 3.298/99), 
conclusão, aliás, a que chegou o eminente Procurador de 
Justiça em seu parecer de f. 200/204. 

Posto isso, no reexame necessário, reformo parcial-
mente a sentença, para conceder em parte a segurança 
e determinar a manutenção do ato de nomeação e 
posse da impetrante, mas sem prejuízo da avaliação de 
aptidão e da sua compatibilidade com a função, durante 
o estágio probatório, na forma do § 2º do art. 43 do 
Decreto 3.298/99. 

impetrada manter o ato de nomeação da impetrante 
e proceder à sua posse e manutenção no cargo de 
Professor P1.

Admissibilidade.
Conheço do reexame necessário, bem como do 

recurso voluntário, porquanto presentes seus pressupostos 
de admissibilidade.

Mérito.
O Decreto nº 3.298/99 regulamenta a Lei 

nº 7.853/89 e dispõe sobre a Política Nacional para a 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, em seu 
art. 43 prevê, in verbis:

Art. 43. O órgão responsável pela realização do concurso 
terá a assistência de equipe multiprofissional composta de três 
profissionais capacitados e atuantes nas áreas das deficiên-
cias em questão, sendo um deles médico, e três profissionais 
integrantes da carreira almejada pelo candidato. 
§ 1º A equipe multiprofissional emitirá parecer observando:
I - as informações prestadas pelo candidato no ato 
da inscrição;
II - a natureza das atribuições e tarefas essenciais do cargo ou 
da função a desempenhar;
III - a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequa-
ções do ambiente de trabalho na execução das tarefas;
IV - a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos 
ou outros meios que habitualmente utilize; e
V - a CID e outros padrões reconhecidos nacional 
e internacionalmente.
§ 2º A equipe multiprofissional avaliará a compatibilidade 
entre as atribuições do cargo e a deficiência do candidato 
durante o estágio probatório.

De acordo com a norma transcrita, no caso de apro-
vação de candidatos portadores de necessidades especiais 
em concurso público, a perícia médica será realizada, 
durante o estágio probatório, por equipe multifuncional 
composta de três profissionais capacitados e atuantes na 
área das deficiências, sendo um deles médicos e três inte-
grantes da carreira almejada pelo candidato.

E, pelo que se extrai dos documentos carreados aos 
autos (f. 50, 65/67), constato a inexistência do cumpri-
mento das referidas exigências legais, pois a perícia 
médica que concluiu pela inaptidão da impetrante para 
o exercício do cargo de Professor P1 foi realizada por 
médicos não especializados e não ocorreu durante o 
estágio probatório.

A propósito, o colendo STJ já se pronunciou sobre 
a matéria:

Administrativo. Concurso público. Aprovação em vaga 
reservada a deficiente físico. Exame médico admissional. 
Avaliação da compatibilidade entre as atribuições do cargo e 
a deficiência apresentada. Impossibilidade. Lei nº 7.853/89 e 
Decreto nº 3.298/99. Exame que deve ser realizado durante 
o estágio probatório. Recurso especial provido.
1. Por força do art. 37, VIII, da Constituição Federal, é obri-
gatória a reserva de vagas aos portadores de deficiência 
física, o que demonstra adoção de ação afirmativa, que visa 
conferir tratamento prioritário a esse grupo, trazendo para 
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Prejudicado o recurso voluntário.
Isento o apelante das custas, ex vi da Lei 

nº 14.939/2003.
É como voto.

DES.ª ÁUREA BRASIL (Revisora) - De acordo com 
o Relator.

DES. MANUEL BRAVO SARAMAGO - De acordo 
com o Relator.

Súmula - SENTENÇA REFORMADA PARCIALMENTE 
NO REEXAME NECESSÁRIO. PREJUDICADO O 
RECURSO VOLUNTÁRIO.

. . .

Adoção de criança - Pedido - Detentor da guarda 
provisória - Vínculo afetivo - Melhor interesse do 
menor - Prevalência sobre a lista de cadastro de 
adotantes - Não vinculação do juiz à ordem de 
preferência - § 1º do art. 197-E do Estatuto da 

Criança e do Adolescente - Possibilidade

Ementa: Apelação cível. Adoção. Melhor interesse 
do menor. Prevalência sobre a Lista de Cadastro de 
Adotantes. Adoção por quem detém a guarda provisória. 
Vínculo de afinidade. Possibilidade. 

- O comando que determina que a autoridade judici-
ária deverá manter em cada comarca ou foro regional 
um registro de crianças e adolescentes em condições 
de serem adotados e outro de pessoas interessadas na 
adoção, art. 50 do ECA, vem para atender ao disposto no 
art. 34 do mesmo estatuto, isto é, como meio facilitador 
para estimular a alocação dos menores em famílias subs-
titutas, não tendo, contudo, o condão de vincular o juiz à 
observância de ordem de preferência ou filas de espera, 
porventura existentes entre aqueles que queiram adotar, 
uma vez que tal “ordem” não pode se sobrepor aos inte-
resses do menor.

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0637.10.008537-1/001 - 
Comarca de São Lourenço - Apelante: Ministério Público 
do Estado de Minas Gerais - Apelado: C.S.C., J.P. - 
Relator: DES. DÁRCIO LOPARDI MENDES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Almeida Melo, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata 
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 
RETIDO E À APELAÇÃO.

Belo Horizonte, 3 de maio de 2012. - Dárcio Lopardi 
Mendes - Relator.

Notas taquigráficas

Proferiu sustentação oral, pela apelada Cláudia 
Simone Costa, a Dr.ª Daniella Matta Machado.

DES. DÁRCIO LOPARDI MENDES - Trata-se de 
apelação cível interposta pelo Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais contra a decisão de f. 271/286, 
proferida pelo MM. Juiz da Vara Criminal e Juizado da 
Infância e da Juventude da Comarca de São Lourenço, 
que, nos autos da “ação de adoção c/c pedido liminar 
de guarda provisória e destituição do poder familiar”, 
julgou procedente o pedido inicial, para o fim de: destituir 
o poder familiar da requerida J. P., com fundamento no 
artigo 1.635, IV, do Código Civil; deferir, à luz dos artigos 
39 e seguintes do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
o pedido de adoção do menor L.P. à requerente C.S.C. 
Declarou extinto o poder familiar, extinguindo todos os 
laços de parentesco daí advindos e, nos termos do § 2º e 
3º do artigo 1.635 do Código Civil, determinou a expe-
dição de mandado de cancelamento do registro original 
do adotado, lavrado à f. 09 do Livro 56 A, sob o número 
de ordem 23.227 do Serviço de Registro Civil de São 
Lourenço, Estado de Minas Gerais.

Em suas razões (f. 289/293), o Órgão Ministerial 
requereu a análise do agravo retido de f. 261/263. 
Sustenta, em resumo, que a destituição do poder fami-
liar operada na sentença deve permanecer inalterada, 
já que a genitora do menor não deseja ter o filho sob 
seus cuidados. Entretanto, a adoção deferida a C.S.C. se 
mostra contrária aos mais basilares princípios estatuídos 
no Direito pátrio; que o menor foi entregue à apelada de 
forma completamente irregular, uma vez que os proce-
dimentos legais não foram obedecidos; que a apelada 
não nutria qualquer vínculo com a mãe biológica, ou 
mesmo com o menor, já que a relação entre elas era 
meramente profissional, como declarado às f. 217/218; 
que a requerente, por se tratar de uma advogada, tinha 
conhecimento dos procedimentos prévios à adoção; 
que o artigo 13 da Lei nº 8.069/90 disciplina que todas 
as gestantes que manifestarem interesse em entregar o 
filho para adoção deverão ser encaminhados à Vara da 
Infância e Juventude; que a apelada poderia solicitar a 
adoção pretendida, tão somente, após a inscrição prévia 
no cadastro nacional de adoção e obedecida a ordem de 
preferência da lista respectiva, o que não ocorreu; que 
admitir a adoção sem o preenchimento dos requisitos 
legais implica desconsiderar os dispositivos do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, bem como das resoluções 
do Conselho Nacional de Justiça.

Com esses argumentos, requer o provimento do 
recurso, para o fim de reformar a decisão hostilizada.

Contrarrazões às f. 304/325.


